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  APRESENTAÇÃO




  DIMENSÃO DE ASPECTO COLETIVO, A CULTURA RESSOA a diversidade que caracteriza as sociedades, assim como as identidades dos povos. A constituição de seu campo, por sua vez, demanda articulações capazes de dar conta de seu amplo espectro de potências e possibilidades. Assim, por meio de relações e interlocuções com diferentes grupos sociais, a cultura poderá ter protagonismo na construção de políticas efetivas de ação e transformação social.




  Neste Políticas culturais: diálogos possíveis, Antônio Albino Canelas Rubim aborda o tema da gestão e da política cultural como terrenos necessariamente participativos, que transformam diretamente as dinâmicas socioculturais de cada tempo. Pesquisador, professor da Universidade Federal da Bahia e ex-secretário de Cultura nesse Estado, ao longo desta coletânea de textos reúne estudos que se espraiam por diferentes tempos e espaços e percorre conceitos e desafios que tangenciam iniciativas na esfera cultural, alçada cada vez mais à sua transversalidade nas atividades humanas.




  Ao traçar um panorama histórico sobre determinados conceitos e propor atualizá-los; contemplar uma provável gênese das políticas culturais; apresentar convergências no âmbito latino-americano; ou sublinhar a atuação da universidade como agente desse campo, o autor explora passagens fundamentais da história dessas políticas e, ao mesmo tempo, aprofunda sua análise sobre os contextos sociais e econômicos em que foram desenvolvidas.




  A partir de suas reflexões, o olhar para a gestão se amplia no sentido de superar os aspectos administrativos e burocráticos e reforçar um empenho coletivo e plural de diferentes segmentos na construção de políticas culturais. Assim, ao serem convocados, agentes e comunidades – em suas abrangências locais, regionais, nacionais, internacionais ou mesmo diplomáticas – poderão desempenhar papéis complementares no debate, na deliberação e na implantação de estratégias, procedimentos ou planos de ação. Em uma perspectiva que se ampara em valores democráticos, tais articulações serão capazes de estimular uma ágora de diálogos, fricções e atualizações, e, desse modo, permitir uma concepção democrática de cultura e de práticas transformadoras em seu e em outros campos, como a educação.




  Esses estudos são de nítida consonância com os esforços que o Sesc São Paulo mobiliza para promover a formação e o pensamento acerca da gestão cultural, ao se respaldar em conceitos alargados de cultura. Assim, para uma instituição que se compreende como agente de políticas e que investiga caminhos para se manter atenta a diálogos e ativa em construções, este livro contribui com práticas que fortalecem uma ideia de cultura cada vez mais participativa e dialógica.




  Danilo Santos de Miranda




  Diretor do Sesc São Paulo




  PREFÁCIO




  UM ESTIMULANTE PAINEL DE REFLEXÕES SOBRE POLÍTICAS CULTURAIS




  SENTI-ME HONRADA AO SER CONVIDADA por Antônio Albino Canelas Rubim para prefaciar este seu livro. Há um longo tempo nos relacionamos e vimos travando saudáveis discussões em torno do tema que nos apaixona a ambos, que são as políticas culturais no país. Tenho grande respeito por sua produção intelectual e por todos os seus esforços para organizar o campo da cultura na universidade e fora dela. São muitas as facetas a serem consideradas a respeito de Albino.




  Sua carreira, inteiramente construída na Universidade Federal da Bahia (Ufba), da qual é professor titular aposentado, começou como aluno do Colégio de Aplicação dessa universidade. Fez medicina e jornalismo, sendo capturado pelos estudos de comunicação. Perdemos um médico, mas ganhamos um teórico da comunicação e, posteriormente, um dedicado adepto dos estudos da cultura. Numa trajetória que chama a atenção por sua coerência e comprometimento, o cidadão Albino Rubim participou intensamente da luta pela democratização do país, deixando como marca seu engajamento democrático e seu empenho institucional quer dentro da universidade, quer fora dela, âmbito em que política e cultura sempre estão bastante articuladas.




  Essa sinopse de sua carreira não pode deixar de mencionar que ele foi, por três vezes, diretor da Faculdade de Comunicação da Ufba: creio que foi ele o responsável por criar, no seio dessa faculdade, a graduação em Produção em Comunicação e Cultura. A convite do então reitor, Naomar de Almeida Filho, Albino deixa a Faculdade de Comunicação para capitanear a implantação do Instituto de Humanidades, Artes e Ciências Professor Milton Santos, um programa inovador e multidisciplinar que rapidamente se tornou referência na formação de jovens pesquisadores em arte e cultura. Autor de diversos livros, Albino criou, na Editora da Universidade Federal da Bahia (Edufba), a coleção “Cult”, que já se tornou fonte obrigatória de leitura e estudos no campo das políticas culturais e de temas correlatos, que se conectam diretamente com o viver a cultura em sociedade.




  Entendendo a cultura como fundamental para se pensar na Universidade e em sua contribuição para a formação dos jovens, mais uma vez Albino contribui para a criação do Centro de Estudos Multidisciplinares em Cultura (Cult), em 2003, órgão complementar da Universidade Federal da Bahia que reúne pesquisadores, professores e estudantes da área da cultura, especialmente do Programa Multidisciplinar de Pós-Graduação em Cultura e Sociedade (doutorado e mestrado), do curso de Produção em Comunicação e Cultura da Faculdade de Comunicação (graduação) e dos bacharelados interdisciplinares do Instituto de Humanidades, Artes e Ciências Professor Milton Santos (Ihac, graduação).




  O Cult desenvolve pesquisas e atividades de extensão e formação – como cursos e eventos – e publica livros periodicamente. Fruto das pesquisas e atividades do Centro, seus resultados são publicados em parceria com a Editora da Universidade Federal da Bahia. Não é necessário dizer que Albino é um dos mais ativos coordenadores de pesquisa do Cult, que, dentre suas atribuições, realiza, anualmente, o mais importante encontro nacional de pesquisa em cultura, o Enecult, desde 2020 em formato virtual e que teve sua 17a edição em julho de 2021.




  Não foi por acaso que me arrisquei a arrolar as principais atividades que Albino desenvolveu ao longo de sua carreira: só não mencionei ainda seu período como Secretário de Cultura do Estado da Bahia durante a gestão de Jacques Wagner como governador, entre 2011 e 2014. Esse foi um momento importante, que rendeu um texto para este livro – “Gestão cultural na Bahia: reflexões sobre uma experiência”. Acredito ter sido uma ocasião de testar várias ideias que, até então, estavam mais no plano da teoria.




  Leitor atento de Antonio Gramsci, dentre outros, a admirável coerência do percurso profissional de Albino espelha estas e outras leituras importantes numa formação sólida que lhe dá respaldo para ser um incansável defensor da causa da cultura e que o torna um dos mais importantes organizadores do campo da cultura no Brasil.




  O leitor deste livro terá a oportunidade de deparar-se com essa variedade de intervenções de seu autor. Em “A Revolução Russa e a possível criação das políticas culturais”, Rubim nos oferece a possibilidade de analisar os enlaces entre política e cultura nesse momento singular da História. As relações entre cultura, Rússia e revolução, além das mutações das posições do Estado e do partido, permitem ao autor propor a hipótese de ter sido esse o momento em que se inaugurou o formato de políticas culturais como o entendemos contemporaneamente. Os retrocessos que vieram a seguir pela instrumentalização da cultura pela política, o que ocorre com a ascensão de Stalin, não permitiram que tais inovações se consolidassem, impedindo seu desenvolvimento. A grande contribuição desse texto advém exatamente de nos rememorar a experiência russa naquele momento, nos levando a relativizar as afirmações dos autoproclamados inventores das políticas culturais.




  Em “Uma visita aos conceitos de políticas culturais na América Latina”, temos um passeio crítico a diversos conceitos de políticas culturais na América Latina desde os anos 1980, período marcado pelo desenvolvimento de conceitos mais contemporâneos, a partir de sua disseminação por meio das Conferências Internacionais da Unesco. O autor não pretende estabelecer um conceito canônico – em suas palavras –, mas, sim, azeitar as discussões em torno do tema e alimentar uma possível atualização do conceito, que é o que enseja o texto “Por um conceito atualizado de políticas culturais”. Mais uma vez, Albino nos alerta que ele não busca um conceito mais legítimo ou científico, que seja definitivo. Ele acredita, e concordo com ele, que a eleição por uma ou outra definição depende de sua adequação à realidade que a convoca. Exatamente por isso, me surpreende a ausência de referência a Mário de Andrade, fonte de inspiração para Aloísio Magalhães e para Gilberto Gil, lideranças no campo das políticas culturais nacionais. Além de seu tempo, Mário é decisivo no tratamento do patrimônio imaterial, para o qual a Unesco só acordou em 1989, quando de uma Resolução abordando a questão e do posterior estabelecimento de uma Convenção em 2003. A política capitaneada por Aloísio Magalhães no Centro Nacional de Referência Cultural (CNRC) foi exemplar no tratamento deste patrimônio, antes que a Unesco disseminasse suas preocupações com o tema.




  Em “Políticas culturais: panorama histórico e desafios atuais”, Albino reafirma a necessidade de que o surgimento das políticas culturais seja resultado de “[…] uma virada paradigmática nas relações entre cultura e política”. O panorama se inicia em Caio Mecenas, que inaugura as relações da cultura com o poder na Antiguidade para engrandecer o imperador Otávio Augusto (27 a.C.-14 a.C.). O retrospecto chega à institucionalização de organismos voltados ao tratamento das relações entre os poderes públicos e a cultura no século XX, período em que se alterou o padrão de presença do Estado, que, por sua vez, expandiu enormemente seu papel. Embora essa fosse uma tendência que já se anunciava desde o século XIX, sua afirmação se deu no período entre as duas guerras mundiais, com a contribuição da expansão do ensino público e o aumento do tempo livre.




  Talvez valha a pena lembrar que um dos principais motivos para essa institucionalização foi a ideia de que o Estado deveria promover o aumento da qualidade de vida de seus cidadãos (Welfare State), incluindo as artes e os artistas em seu rol de preocupações. Essa é a origem, por exemplo, do maior programa de emprego para artistas feito por um governo: o Federal Art Project, dentro do Works Progress Administration (WPA) norte-americano, programa do New Deal, de F. D. Roosevelt, que em seu auge (de 1935 a 1938) empregou diretamente mais de 40 mil artistas. A Inglaterra, em 1940, criou o Council for the Encouragement of Music and the Arts (CEMA, transformado no Arts Council em 1945), com os objetivos de animar a população civil durante a guerra e empregar artistas profissionais, objetivo este que logo sobrepujou o primeiro.




  O Ministério da Cultura francês origina-se da reunião de vários serviços e instituições – algumas desde Luís XIV – e, também, da necessidade de “acomodar” André Malraux, grande amigo de De Gaulle, que queria as Comunicações. Ironicamente, de maneira correlata, no Brasil José Sarney desviou as atenções de José Aparecido de Oliveira, que ambicionava a Casa Civil, criando o Ministério da Cultura. Depois que os anos passam, motivos mais nobres se justificam a posteriori, em meio aos sentimentos de orgulho nacional. Outra observação sobre a grande influência dos paradigmas franceses, e mesmo da disseminação da ideia da necessidade de um Ministério da Cultura, deve-se ao fato de que a sede da Unesco está localizada em Paris. Se há controvérsias sobre que país foi a vanguarda na invenção das políticas culturais, dois aspectos importantíssimos são muito menos polêmicos, e com os quais não podemos deixar de concordar: a liderança francesa na ideia de desenvolvimento cultural e na promoção de estudos e prospectiva nesse terreno.




  Na verdade, minhas observações vêm mais no sentido de relativizar os aspectos formais da institucionalização de políticas que atendam à cultura e as razões que presidiram o desenho dos organismos que lhe correspondem. Os estudos nesse campo mostram como a história e as tradições culturais são decisivas nos modelos implantados em cada país. Grosso modo, países de matriz latina tendem a criar órgãos centralizados, usando o modelo francês como inspiração, enquanto os anglo-saxões tendem para modelos mais descentralizados, com a chamada administração a distância, usando Conselhos de Arte, como no caso britânico. Albino alerta: “esse caráter tênue e frágil parece inerente à escolha de marcos históricos, que intentam substituir complexos processos, dispositivos dinâmicos, movimentos muitas vezes sutis e subterrâneos, por fronteiras imóveis e supostamente fixadas”.




  A par de toda a participação da Unesco no estímulo ao desenvolvimento de políticas culturais entre seus países-membros, Albino analisa os contornos neoliberais que as políticas culturais assumiram não apenas no Brasil, e se detém em apontar a complexidade dos fluxos culturais globalizados, que trazem em seu bojo a relevância das dimensões regional e local. O nacional, na contemporaneidade, deve se curvar a suas singularidades, mas sempre atento a esses fluxos globais, regionais e locais. Dessa forma, as políticas culturais deixam de ser monopólio exclusivo dos Estados nacionais para serem gestadas a partir de uma multiplicidade de agentes, radicalizando seu caráter transversal, que só vem sendo desvelado mais recentemente, embora sempre tenha estado presente.




  Em “Políticas culturais, contemporaneidade e dinâmica da cultura” e em “Por um conceito atualizado de políticas culturais”, Rubim se volta para sua insistente preocupação em delimitar o campo das políticas culturais, aprofundando sua argumentação. Em “Desafios e dilemas da gestão cultural”, muda-se a chave para um tema que convoca a práxis, mas ainda no terreno da teoria. É em “Gestão cultural na Bahia: reflexões sobre uma experiência” que, de fato, temos uma mudança de tom, já que no texto temos o gestor e seus enfrentamentos.




  Como Secretário de Cultura do Estado da Bahia, Albino defrontou-se com desafios que antes talvez só tivesse observado com o distanciamento do professor e teórico. Reconhecidamente, lidou muito bem com eles, o que lhe permitiu fazer um relato bastante útil para entender as pelejas que os desenhos institucionais inadequados e uma legislação absolutamente avessa à dinâmica das artes e da cultura trazem para o gestor.




  Além disso, poderia estender os comentários a essas mesmas dificuldades no trato com a máquina pública ao analisar o programa Cultura Viva. O texto “Cultura Viva na Ibero-Latino-América” contextualiza o programa de maior sucesso da gestão de Gilberto Gil no Ministério da Cultura. Tendo enfrentado sérios problemas de ordem jurídico-administrativa nas gestões que se seguiram à saída de Juca Ferreira, substituto de Gil no MinC, Rubim diagnostica a questão como tendo sido reduzida a um problema gerencial, o que praticamente paralisou o programa nos anos seguintes. Seus gestores, apesar de alertados, não levaram em conta a inexperiência de seu público-alvo no trato com a infernal máquina administrativa e os tortuosos caminhos das prestações de contas intermediárias que eram exigidas. Deve-se levar em conta também a falta de manejo com essa mesma máquina da parte dos técnicos responsáveis por conduzir o programa, máquina que parece feita para que as coisas não aconteçam. Para complicar ainda mais a situação, tinha-se um novo público-alvo que, na maioria das vezes, acessava pela primeira vez recursos públicos. As questões de ordem jurídico-administrativas assustam quem acaba de assumir, principalmente o fantasma da lei n. 8.666/1993, que estabelece normas gerais sobre licitações e contratos administrativos, no âmbito dos poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos municípios. Os problemas, debates e as diversas avaliações – inclusive do Instituto de Pesquisas Econômicas e Aplicadas (Ipea) – em torno do Cultura Viva terminaram levando à transformação do programa em lei.




  Em “Relações entre Estado e cultura”, temos reflexões sobre a história dessas relações, parte delas presentes em texto anterior sobre o panorama da evolução das políticas culturais. No século XX, a atualização do Estado permite que este assuma novas responsabilidades, pressionado também por novas demandas culturais. Segundo nosso autor, somente “agora novas relações entre política, Estado e cultura podem acontecer”.




  Albino fala das políticas culturais no Brasil a partir dos anos 1930. Nesse histórico, pela primeira vez Mário de Andrade é mencionado, sem ressaltar, no entanto, o quanto se prolongou no tempo a influência do Mário-gestor e formulador de uma política cultural para o Departamento Municipal de Cultura de São Paulo. Apesar da curta duração da experiência, sem dúvida foi a primeira política de cultura formulada no país, ultrapassando largamente sua época e deixando marcas em gestões mais contemporâneas, como as de Aloísio Magalhães e de Gilberto Gil, que tanto admiramos. Embora o Anteprojeto do serviço do Patrimônio Artístico Nacional, feito por Mário de Andrade a partir de demanda do então Ministro da Educação e Saúde, Gustavo Capanema, não tenha sido utilizado – o documento com certeza era muito avançado para os anos 1930 –, tornou-se uma referência para políticas e posicionamentos posteriores. Sua modernidade nos espanta ainda hoje, e sabemos que embasou o elogiado posicionamento do Brasil nas discussões que precederam a Convenção para a Salvaguarda do Patrimônio Cultural Imaterial da Unesco, em 2003.




  A discussão sobre o Estado democrático traz uma inovadora definição de política pública. Para Albino, ela deve obedecer a dois pré-requisitos imprescindíveis: “[…] a existência de um debate público em torno delas, por meio do qual a sociedade possa discutir suas configurações, e a possibilidade efetiva de que esse debate repercuta e altere formas e conteúdos das políticas em cena”. Se essas condições, signo de sua singularidade, não forem consideradas, o autor opta por chamá-las de políticas estatais, já que não passaram pelo crivo do debate público, que, para ele, é o único meio de legitimá-las.




  Comprometido com a cidadania e com os direitos culturais, temos aí um Estado efetivamente democrático que vê na cultura um elemento constitutivo da sociedade e, como tal, não pode compactuar com a exclusão cultural que ronda grande parte da população brasileira. Equacionar essa situação significa o reconhecimento da diversidade cultural do país, ampliando o escopo dos universos simbólicos a serem desfrutados, o que envolve abranger a pluralidade de registros artísticos e culturais e investir, de forma consistente, na formação cultural.




  O final do texto “Relações entre Estado e cultura” já nos encaminha para o próximo, que nos oferece algumas “Teses sobre financiamento e fomento à cultura”. O autor demanda que esse fomento esteja à altura da complexidade contemporânea da cultura, que alargou seu escopo de forma significativa, absorvendo setores que há algum tempo não estavam no âmbito das políticas de cultura. Parte dessa nova configuração do campo de atuação adveio da expansão do conceito de cultura advogado pela Unesco em sua Conferência Internacional no México, em 1982. A abrangência antropológica do conceito criou desafios novos do ponto de vista das políticas culturais nacionais e, consequentemente, novos enfrentamentos para seu financiamento.




  O Estado brasileiro teve uma atitude extremamente comodista com relação à legislação de fomento e financiamento à cultura: percorreu o caminho mais óbvio que foi o de uma lei de benefício fiscal. Implantou, em dois momentos diferentes, a Lei Sarney e, supostamente, uma versão melhorada desta, que ficou conhecida como Lei Rouanet. Albino se dedica a analisar as perversões da aplicação da Lei Rouanet que, em um momento de corte radical do orçamento do Ministério da Cultura, foi sendo alterada por pressões conjunturais de corporações artísticas (ora músicos, ora cineastas, por exemplo).




  Embora haja legislações de diversos tipos em outros países, nunca houve interesse, por parte do Ministério da Cultura brasileiro, em promover um estudo comparativo que pudesse responder a demandas de setores diferentes, mas que fazem parte da ampla cadeia de fornecedores e usuários nesse complexo universo da cultura. Trago aqui alguns exemplos: existem medidas fiscais que incentivam o investimento direto como contribuições dedutíveis; isenções de impostos para instituições culturais e para artistas individualmente; e isenções de impostos sobre herança ou fortuna. Existem impostos cujo objetivo é a movimentação de recursos de um setor para outro relacionado a ele como, por exemplo, taxas de hotéis que vão para o apoio a atividades artísticas, estimulando, assim, o turismo, como é o caso de São Francisco, nos Estados Unidos. Há impostos com o objetivo de manter os recursos no próprio setor, como é o caso do autofinanciamento do cinema francês através da taxação dos ingressos, recursos que poderão ser reembolsados ao produtor, desde que para a realização de um novo filme francês. Mecanismo similar já foi praticado no Brasil, nos tempos da Embrafilme. Além disso, na França, há a taxação de aparelhos televisores, recursos que também contribuem para o cinema francês. Ou seja, há uma grande variedade de subsídios diretos e indiretos, que podem beneficiar o campo da cultura.




  Valeria a pena, assim, ampliar o escopo das legislações que afetam a área e estimular a criatividade do legislador.




  O advento da pandemia do novo coronavírus alterou algumas das teses levantadas por Albino neste texto, como aquela referente ao Fundo Nacional de Cultura. A imperiosa necessidade de criação de um auxílio emergencial para socorrer o setor cultural promoveu a elaboração da Lei Aldir Blanc, que possibilitou a repartição da totalidade dos recursos imobilizados no Fundo Nacional de Cultura – R$ 3 milhões – para todos os Estados e municípios brasileiros. Ironicamente, é durante o governo mais avesso à área cultural que o Brasil já teve que foi promulgada uma lei que, potencialmente, distribuiu recursos por todo o país a municípios que nunca haviam imaginado tal possibilidade. Os critérios de repasse exigindo ferramentas de relacionamento entre os entes da federação levaram a que se lamentasse o retardo na instalação efetiva do Sistema Nacional de Cultura.




  Finalmente, temos o texto sobre “Universidades, políticas culturais e planos de cultura”. Albino computa à aprovação do Plano Nacional de Cultura, em 2010, o consequente revigoramento do tema dos planos de cultura em nível nacional. Fato é que, em nível municipal e estadual, a feitura de planos é condição para a adesão ao Sistema Nacional de Cultura. A partir do Programa Mais Cultura nas Universidades, instituído por uma parceria MEC/MinC, dezoito instituições de ensino superior foram selecionadas para terem seus planos de cultura financiados. O objetivo maior do programa era o fortalecimento do ensino superior nas áreas de cultura e arte e a promoção do diálogo entre os diversos cursos da universidade, tal como havia sido o Projeto Universitário da Fundação Nacional de Arte, nos anos 1980. Diferentemente da edição atual, que contou com recursos efetivos de R$ 20 milhões, a versão funartiana era incomparavelmente mais pobre, já que contava apenas com os recursos da própria instituição, sem nenhum aporte do MEC. O Projeto Universitário procurava motivar a realização de um Plano Diretor de Cultura pelas universidades públicas, plano esse que integrasse as áreas de humanas, embora não exclusivamente.




  Albino afirma que, ao lado do tripé ensino, pesquisa e extensão, a universidade precisa estar preparada para responder à necessidade de uma constante reciclagem dos cidadãos e profissionais, incluindo a educação permanente como um de seus desafios. Para ele, o dinamismo das mutações societárias exige que também a universidade acompanhe o que vêm acontecendo, cada vez de forma mais rápida e flexível: “[…] existe um núcleo mais fundante e persistente de saberes, que possibilita inclusive desvelar as mudanças do conhecimento”. Esse deveria tornar-se o objeto privilegiado da formação universitária, continua Albino, concordando e citando um documento elaborado por especialistas nomeados pelo então Ministro da Educação Fernando Haddad.




  A diversidade de temas tratada neste livro exigiu de mim um texto longo, já que procurei acrescentar comentários que contribuam para enriquecer a complexidade dos vários temas aqui tratados. O mais importante, no entanto, é ter a chance de registrar minha admiração e respeito por Albino Rubim, enquanto aguardo nossos próximos debates e colaborações futuras.




  Isaura Botelho
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  POLÍTICAS CULTURAIS: PANORAMA HISTÓRICO E DESAFIOS ATUAIS




  AS POLÍTICAS CULTURAIS, PARA QUE POSSAM NASCER, exigem uma virada paradigmática nas relações entre cultura e política. Desde o nascimento da sociedade, a cultura, marco distintivo da conformação do humano, esteve interligada ao poder. Essa relação, que existe há milênios, baseou-se na submissão da cultura ao poder. Caio Mecenas pode ser tomado com uma figura marcante dessa relação na Antiguidade. Ele, participante do governo, convenceu o imperador Otávio Augusto (27 a.C.-14 a.C.) a manter artistas e a apoiar obras culturais, com o objetivo de engradecer o mandatário e legitimar o Império Romano. De Caio Mecenas deriva a noção de mecenato, hoje tão corrente no âmbito cultural (Feijó, 1983, p. 12).




  Na época em que Caio Mecenas viveu, o poder dominante nas sociedades se caracterizou, muitas vezes, por uma conjunção político-religiosa, quase sem diferenciações. Com a modernidade e a distinção dessas duas esferas, o campo da política manteve a relação de instrumentalização da cultura. Inúmeros são os exemplos dessa política de submissão. Um desses exemplos é a Casa dos Médici que, no Renascimento, apoia e mantém diversos artistas; Maquiavel recomenda: “Deve ainda um príncipe mostrar-se amante das virtudes e honrar os que se revelam grandes numa arte qualquer”. Depois de notar que ele “deve instituir prêmios”, Maquiavel escreve que o príncipe “[…] deve, nas épocas propícias do ano, proporcionar ao povo festas e espetáculos” (Maquiavel, 1979, p. 95-6). Francisco I inaugura o itinerário de intenso relacionamento entre a França e a cultura (Harvey, 2014, p. 36). O fascismo/nazismo e o stalinismo configuram situações extremas da instrumentalização da cultura pelo poder político. Nessa circunstância, a política sempre é o fim e a cultura apenas um meio para o atingimento dos objetivos do poder político. Tal instrumentalização não interdita o aparecimento de algumas realizações propriamente culturais, mas sempre desafiando a subordinação aos interesses políticos.




  Inúmeros desafios são enfrentados pelas políticas culturais desde a sua configuração atual, a partir de meados do século XX. Aos anteriores, situados, em geral, no interior do campo cultural, agora são acrescidos outros desafios, advindos do transbordamento da cultura das fronteiras desse campo, processo em geral apreendido pela noção de transversalidade da cultura. Tal noção – cada vez mais usual em documentos de políticas culturais, porém não devidamente lapidada em termos conceituais – implica em uma ampliação do conceito de cultura, na busca de uma sintonia fina com a contemporaneidade em suas significativas mutações.




  Para apreender essa nova circunstância em toda sua plenitude, é preciso empreender uma trajetória analítica que aponte as diferenças entre a primeira emergência da temática das políticas culturais e o ressurgimento do tema no novo milênio e, em especial, assinalar a diversidade de desafios colocados para as políticas culturais nas conjunturas históricas.




  INVENÇÃO CONTEMPORÂNEA DAS POLÍTICAS CULTURAIS




  A emergência das políticas culturais decorre da reviravolta paradigmática das relações entre cultura e política. Em uma situação radicalmente inovadora, a cultura passa a ser fim, e a política, um meio, um instrumento para realizar objetivos centralmente culturais. Martin Feijó, de modo perspicaz, assinala: “Não se pode confundir cultura a serviço da política com política a serviço da cultura” (Feijó, 1983, p. 9). A inauguração das políticas culturais, entretanto, não pode ser imaginada como um instante mágico. Ela deriva de um longo processo histórico, no qual o campo cultural, com avanços e recuos, tensiona o campo político, buscando criar novas modalidades de relacionamento. Nesse complexo processo, os campos da cultura e da política não se apresentam como polos plenamente distintos, mas se entrelaçam e tornam possíveis diferentes modos e nuances de enlace. A reviravolta é a condição primordial para o surgimento das políticas culturais; sem essa virada paradigmática elas não existiriam.




  As experiências históricas da revolução soviética de 1917 e da República Proletária dos Conselhos, na Hungria de 1919, por exemplo, permitiram breves instantes de conexões diferenciadas. A garantia total da liberdade de expressão; o incentivo à participação dos trabalhadores na vida cultural; e a renovação do ensino, inclusive com a introdução da educação sexual pela primeira vez na história, semeiam políticas de cultura, abortadas pela derrota da breve revolução húngara (Feijó, 1983, p. 33). Na União das Repúblicas Socialistas Soviéticas (URSS), durante seus anos iniciais, prosperou o florescimento da cultura russa e fervilharam intensos debates sobre as alternativas de políticas para a cultura sintonizadas com a revolução socialista. Dentre elas, se destacam: a cultura proletária proposta pelo Proletkult, movimento de massas que chegou a ter 500 mil ativistas; os futuristas, com sua arte revolucionária de vanguarda; a Frente Esquerdista de Arte (LEF), com sua proposta de uma arte associada à vida e à produção; e os defensores de políticas de acesso dos trabalhadores à grande cultura acumulada pela humanidade (Lunatchárski, 1975; Palmier, 1975; Mikhailov, 2008). A presença de Anatoli Lunatchárski à frente de um comissariado (Narkompros) conformava toda uma institucionalidade no campo da cultura. Ela reunia, por exemplo, departamentos de: música (Muzo), cinema e fotografia (Foto-Kino), disseminação da leitura e do livro (Lito), artes plásticas e museus (Iso) e teatro (Teo), conforme anota Cunha (2003, p. 511). O vislumbre da inauguração das políticas culturais, entretanto, foi aniquilado pela repressão stalinista e pela imposição do realismo socialista. Ou seja, o retorno da trágica instrumentalização da cultura pela política impediu que as políticas culturais se consolidassem e inaugurassem um novo tipo de articulação entre cultura e política.




  O tema das políticas culturais e de sua conformação não é, por certo, um tema fácil e destituído de polêmicas. Não cabe aqui fazer uma arqueologia exaustiva do seu momento fundacional no mundo ou, pelo menos, no Ocidente. As posições de grande parte dos autores que já se debruçaram sobre o tema comportam variações nada desprezíveis, mas parece existir alguma mínima convergência acerca de aspectos da temática. Tal convergência permite que, por exemplo, um estudioso como Xan M. Bouzada Fernández escreva:




  Se olharmos para os diagnósticos feitos sobre o nascimento das políticas culturais nos países ocidentais, pode-se afirmar que o período geralmente reconhecido como momento fundacional daquelas que podem ser entendidas plenamente como políticas culturais seria o que se estende entre a década dos anos trinta e sessenta do último século XX1 (Fernández, 2007a, p. 111).




  Diversos autores apontam os meados do século XX como o momento do nascimento das políticas culturais no mundo, em especial no Ocidente (Cunha, 2003; Fernández, 2007b). Bouzada Fernández propõe como marcos inaugurais: as iniciativas político-culturais da República Espanhola, na década de 1930, e suas Missões Pedagógicas (Sociedad Estatal de Conmemoraciones Culturales, 2006); o Arts Council da Inglaterra, nos anos 1940 (Upchurch, 2004); e a criação do Ministério dos Assuntos Culturais, na França, em 1959, sob a direção de André Malraux (Urfalino, 2004; Lebovics, 2000). Para o autor galego, “[…] a criação do Ministério da Cultura na França constitui entre todas a mais completa experiência de institucionalização da cultura” (Fernández, 2007b, p. 111). Não por acaso, os franceses reivindicam as políticas culturais como invenção francesa (Djian, 2005; Urfalino, 2004). Jean-Michel Djian afirma textualmente que a política cultural é uma invenção francesa (Djian, 2005, p. 9). Em seguida, ele desenvolve em sua análise a hipótese do fim desse mito.




  Desse modo, assume-se, para efeito de desenvolvimento do texto, que a criação do Ministério dos Assuntos Culturais, na França, com André Malraux em sua direção, pode ser tomada como o momento fundacional das políticas culturais, pelo menos no Ocidente. Por óbvio, tal opção gera alguma polêmica. Entretanto esse caráter tênue e frágil parece inerente à escolha de marcos históricos, que intentam substituir complexos processos, dispositivos dinâmicos, movimentos muitas vezes sutis e subterrâneos, por fronteiras imóveis e supostamente fixadas.




  A missão de Malraux não foi apenas instituir o primeiro ministério da cultura existente no mundo, mas conformar uma dimensão de organização nunca pretendida para uma intervenção política na esfera cultural. Como assinalou Herman Lebovics:




  Cabe destacar um fato importante: Malraux estabeleceu o princípio segundo o qual as autoridades públicas têm uma responsabilidade pela vida cultural dos seus cidadãos, da mesma forma que a têm – embora não na mesma medida no que diz respeito ao financiamento – por sua educação, saúde e bem-estar […] (Lebovics, 2000, p. 292).




  A intervenção do novo ministério, não se deve esquecer, tinha como objetivo também a retomada do poderio cultural francês no Ocidente e no mundo, bastante abalado no período posterior à Segunda Guerra Mundial, mas subordinava de maneira clara essa perspectiva política a uma finalidade cultural. Se historicamente a relação entre cultura e política era sempre caracterizada pelo predomínio da finalidade política e pela instrumentalização da cultura, agora acontece uma radical guinada nesse enredo, inaugurando uma nova conexão, na qual a cultura era o fim e a política um recurso para atingi-lo.




  Assim, André Malraux, com seu Ministério dos Assuntos Culturais, “inventou”, nas palavras de Philippe Urfalino (2004) em seu já clássico livro, a política cultural em sua acepção contemporânea.




  Além de l’invention de la politique culturelle em sua concepção atual, o experimento de Malraux à frente do Ministério dos Assuntos Culturais produziu também outra contribuição essencial para o desenvolvimento das políticas culturais. Ele fez emergir os modelos iniciais e paradigmáticos de políticas culturais, com os quais ainda hoje lidam os dirigentes e os estudiosos do tema.




  O primeiro desses modelos já se encontrava embrionariamente inscrito nos objetivos definidos pelo decreto de 24 de julho de 1959 que institui o Ministério. De acordo com citação transcrita no texto de Xan M. Bouzada Fernández (2007a, p. 124), no documento oficial está escrito:




  O Ministério da Cultura deve ter a missão de tornar acessíveis as obras capitais da Humanidade, e em primeiro lugar da França, ao maior número possível de franceses, de lhes garantir a mais ampla divulgação do nosso patrimônio cultural e de favorecer a criação das obras de arte e do espírito que os enriquecem.




  O decreto de criação e, mais que ele, as maisons de la culture (Casas de Cultura), projeto prioritário de André Malraux em seus dez anos na direção do ministério, conformaram o modelo de ação cultural, ou melhor, de democratização cultural, que tem como alicerces: a preservação, a difusão e o acesso ao patrimônio cultural ocidental e francês canonicamente entronizado como a cultura. Isto é, único repertório cultural reconhecido como tal e, por conseguinte, digno de ser preservado, difundido e consumido pela “civilização francesa”. Esse patrimônio agora deveria ser democratizado e compartilhado por todos os cidadãos franceses independente de sua situação de classe social. Além da preservação, da difusão e do consumo desse patrimônio, tal modelo estimula a criação de obras de arte e do espírito, igualmente inscritas nos cânones vigentes na civilização francesa e ocidental.




  Esse primeiro período, durante o qual se plasma o modelo inicial de políticas culturais, está marcado por uma clara vocação: centralizadora, estatista e ilustrada, com um nítido viés de atenção para os aspectos estéticos e artísticos (Fernández, 2007b, p. 125).




  O rebelde ano de 1968 colocou em crise esse modelo ao questionar hierarquias e cânones, atingindo e abalando essa visão elitista de cultura, embora as críticas iniciais ao modelo tenham começado a surgir já em 1966, em especial, com relação ao caráter excessivamente oneroso dos equipamentos culturais construídos. A respeito dessa contestação, escreveu Herman Lebovics (2000, p. 282):




  Sob o mote da “imaginação ao poder”, os alunos desafiaram o projeto cultural do Estado. Eles literalmente demoliram as Casas de Cultura que Malraux havia criado. No final do verão, os diretores de todas as Maisons de la Culture se reuniram em Villeurbanne e condenaram unanimemente a natureza não democrática da política cultural dos últimos dez anos.




  O segundo desenho paradigmático surge exatamente por contraposição ao modelo inaugural de política cultural. Ele reivindica uma definição mais aberta e ampla de cultura, reconhece a diversidade de formatos expressivos existentes, busca uma maior integração entre cultura e vida cotidiana e assume como condição da política cultural a descentralização das intervenções culturais (Bolán, 2006, p. 87).




  O modelo intitulado “democracia cultural” tem como um de seus polos dinâmicos a criação de Centros de Animação Cultural, menores e menos onerosos que as Casas de Cultura, com financiamento partilhado com as autoridades locais, abertos e receptivos às culturas regionais. Essa alternativa havia sido proposta por alguns gestores, como F. Raison e P. Moinot, incorporados ao ministério nesse novo instante. Essa política será consolidada com a ascensão de Jacques Duhamel ao ministério da cultura no governo George Pompidou (Fernández, 2007b, p. 125). A municipalização da cultura como política está articulada com esse movimento de deslocamento do lugar do Estado nacional nas políticas culturais francesas (Urfalino, 2004, p. 309-34).




  Para além das trajetórias históricas inscritas em territórios nacionais, Guillermo Cortés, após anotar que a Declaração Universal dos Direitos Humanos (1948) prevê o direito à cultura, observa que: “Desde meados do século passado, estabeleceu-se a necessidade de promover o desenvolvimento cultural em todo o mundo e de se assegurar as condições para a plena participação dos indivíduos na cultura, sem qualquer tipo de discriminação” (Cortés, 2006, p. 22).




  A delimitação dos meados do século XX como ambiente propício para emergência das políticas culturais também está presente nas formulações de Eduardo Nivón Bolán: “Ora, a verdadeira novidade do nosso tempo (ou seja, deste período de modernidade que surgiu a partir da Segunda Guerra Mundial) é a percepção da política cultural como uma globalidade, ou seja, como uma concepção que articula ações isoladas que, desde há muitos anos, têm sido aplicados a diferentes setores culturais” (Bolán, 2006, p. 54). Ou seja, o estudioso mexicano assinala outra dimensão relevante para o nascimento das políticas culturais: a inauguração de políticas voltadas para a abrangência da cultura enquanto uma totalidade articulada e complexa. A situação anterior de existência de políticas setoriais, como a de patrimônio, por exemplo, agora é sobredeterminada pela invenção de políticas mais gerais, destinadas a todo campo cultural, pensado de modo unificado, mas sem desconhecer suas áreas, singularidades e tensões.




  A UNESCO E A EMERGÊNCIA INTERNACIONAL DO TEMA DAS POLÍTICAS CULTURAIS




  Pouco depois, as políticas culturais se internacionalizaram. Nesse processo, a atuação da Organização das Nações Unidas para Educação, Ciência e Cultura (Unesco) possui um destaque especial, com suas múltiplas iniciativas no campo cultural, por meio de convenções, declarações e recomendações, que tiveram ampla repercussão no patamar internacional e em diversos países (Rubim, 2009).




  Inventadas as políticas culturais, sua inserção como tema relevante na agenda pública internacional decorre não só do exemplo francês, mas principalmente da atividade desenvolvida no campo da cultura pela Unesco. A título de demonstração, pode-se construir um quadro-resumo expressivo, panorâmico e não exaustivo de sua atuação na área cultural, com bases nos principais pronunciamentos emitidos pela instituição multilateral.




  QUADRO 1 – PRINCIPAIS INICIATIVAS CULTURAIS DA UNESCO
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  Fontes: site da Unesco e bibliografia utilizada.




  Este quadro dá uma singela mostra da atividade continuada da Unesco no campo da cultura, uma das suas três áreas de ação, em conjunto com a educação e a ciência e tecnologia (Evangelista, 2003). Essa atuação na esfera internacional possibilita debates, forma pessoal e, em especial, agenda temas que vão ter importante incidência no cenário político e cultural. Mesmo países submetidos a regimes ditatoriais, como foi o caso do Brasil, sofreram a influência desse agendamento e das decisões emanadas dos encontros da Unesco (Botelho, 2001, p. 89).




  Essa influência fica ainda mais evidente quando se considera a deliberada intenção do organismo multilateral na perspectiva de atuar de maneira ativa no patamar das políticas culturais. Outro quadro, tão ou mais sugestivo que o anterior, pode ser esboçado para as iniciativas da instituição na esfera específica das políticas culturais. Nele pode-se observar nitidamente a atenção destinada pela Unesco ao tema das políticas culturais, em especial em determinado período histórico. O expressivo conjunto de iniciativas concentrado por volta da década de 1970, mais precisamente entre 1970 e 1982, torna evidente a prioridade dada ao tema naquela conjuntura social, que, não por acaso, coincide com o momento de mutações das políticas culturais na França, em busca de um novo modelo.




  QUADRO 2 – PRINCIPAIS INICIATIVAS DA UNESCO NA ESFERA DAS POLÍTICAS CULTURAIS
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  Fontes: site da Unesco e bibliografia utilizada.




  Cabe assinalar que este esforço da Unesco na divulgação e no estímulo das políticas culturais tem uma sintonia fina com o processo de descolonização e independências de inúmeras nações, em especial na África e na Ásia. Tais territórios haviam se tornado colônias forçadas pelo imperialismo de países europeus. O processo de independência requeria a construção de identidades nacionais e culturais. As políticas culturais desenvolvidas nesses anos estavam, em grande medida, orientadas por tais objetivos. A atuação desses países demandava a atenção da Unesco sobre o tema.




  Além desse conjunto expressivo de encontros, a Unesco implementou outras atividades nesse campo que não devem ser esquecidas. Na área editorial, por exemplo, ela publicou em 1969, como estudo preliminar e genérico para subsidiar o encontro de 1970, o livro Cultural Policy: A Preliminary Study, primeiro de uma coleção que foi editada ao longo da década de 1970, sob o título “Studies and Documents on Cultural Policies”. Tal coleção buscou analisar a situação da política cultural em países-membros de todos os continentes (Barbalho, 2005, p. 33). O livro de Augustin Girard (1972) também traz dados interessantes sobre o assunto.




  Assim, a Unesco também desempenha papel fundamental no surgimento dos estudos sobre políticas culturais. Sua atuação não só construiu propostas internacionais e estimulou experimentos nacionais de práticas de políticas culturais, mas inaugurou estudos nessa área. Sua coleção “Studies and Documents on Cultural Policies” torna-se embrião de estudos de políticas culturais no mundo. Néstor García Canclini, em seu texto clássico escrito em 1987, também reconhece o papel fundador da Unesco em relação aos estudos de políticas culturais: “O mais extenso conjunto de políticas culturais em espanhol é a coleção de livros e fascículos preparados pela Unesco sobre os países da América Latina” (Canclini, 1990, p. 16). Em suma, a Unesco inaugura, de maneira substantiva, a área de estudos de políticas culturais.




  A afirmação acima não desconhece problemas advindos desse tipo de fundação. Na mesma página, García Canclini anota: “Quase todos esses textos se limitam a descrever o organograma burocrático dos Estados, enumerar as instituições e suas principais atividades” (Canclini, 1990, p. 16). Esse autor elabora, no trabalho referido, a primeira visão mais sistemática dos estudos latino-americanos no campo das políticas culturais. Ele detecta os seguintes movimentos que marcam esses estudos: 1. Das descrições burocráticas à conceituação crítica; 2. Das cronologias e discursos à investigação empírica; 3. Das políticas governamentais aos movimentos sociais; 4. Das análises nacionais à investigação internacional; e 5. Da documentação sobre o passado à investigação crítica e ao planejamento.
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